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RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO EMPREGADOR POR 
ACIDENTE DE TRABALHO 

Na prática, isso quer di-
zer que, num primeiro mo-
mento, somente em 2017, 
as contas de luz vão che-
gar às casas e às empresas 
com um aumento médio de 
7,17%. E vai ser assim até 
2024: todos teremos rea-
justes nas tarifas de energia 
só por causa dessas indeni-
zações. E a primeira parcela 
deve ser de R$ 10,8 bilhões.

Em 7 de setembro, 
novo feriado, da Indepen-
dência do Brasil e outro no 
dia 12 de outubro, quando 
é celebrado o Dia da Pa-
droeira do Brasil. No mês 
de novembro haverá três 
feriados: dia 2 será o Dia 
de Finados, dia 15 a Pro-
clamação da República, e, 
finalizando, dia 20, com o 
Dia da Consciência Negra.

O Executivo Municipal 
de Tangará da Serra emitiu 
recentemente um decreto 
estabelecendo a divulgação 
das datas de todos os fe-
riados nacional, estadual e 
municipal, além de pontos 
facultativos nas repartições 
públicas de Tangará da Ser-
ra para 2017. Entre esses 
feriados está o carnaval na 
próxima terça-feira, 28.

Além deste, traz a infor-
mação de que no dia 14 de 
abril será celebrada a Paixão 
de Cristo, feriado nacional. 
Em 21 de abril, novo feriado 
nacional, assim como o dia 
1º de maio. Ainda no mês de 
maio comemora-se o aniver-
sário de Tangará da Serra – 
feriado municipal. Em 15 de 
junho, dia de Corpus Christi, 
será ponto facultativo. 
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Segundo o presidente 
da AL, Taques quer pagar os 
R$ 160 milhões em atraso, 
referentes a julho e agos-
to de 2016, somente em 
2018. “Ele [Taques] falou 
que não tem como pagar 
e quer jogar para 2018. Ele 
me mostrou a situação do 
Estado, disse que não tem 
como cumprir a partir de 
abril como estava previsto”, 
disse.

Os números constam 
do quarto relatório de mo-
nitoramento do Termo de 
Ajustamento de Gestão 
assinado entre o TCE-MT e 
a Secretaria de Saúde, que 
apontou 35 itens. Desses, 
o Tribunal disse que foram 
cumpridos 17,14% dos 
compromissos acordados, 
25% não foram cumpridos, 
45,71% estão em cumpri-
mento e 5,71% foram par-
cialmente cumpridos.

A última proposta do 
governador era parcelar 
os valores em oito vezes 
ao longo deste ano. Os 
Poderes chegaram a pedir 
que ao menos uma par-
cela fosse paga até abril. 
Agora, segundo o deputa-
do Botelho, uma reunião 
deve ser marcada entre 
os presidentes de modo 
a apresentar uma contra-
proposta a Taques.

O Senado aprovou 
nesta quarta-feira um re-
querimento de urgência 
para a tramitação do pro-
jeto que reabre o prazo 
para adesão ao programa 
de repatriação. A propos-
ta já havia sido aprova-
da pelo Senado, mas, ao 
passar pela Câmara dos 
Deputados foi modifi-
cada, o que determinou 
uma nova análise pelos 
senadores.

Segundo Botelho, a 
equipe econômica do Go-
verno mostrou que o Esta-
do possui um déficit orça-
mentário de R$ 1,9 bilhão 
para este ano. Além disso, 
a crise econômica tem re-
duzido os repasses fede-
rais e afetado a receita do 
Estado. “Ele está pedindo 
apoio de todos os poderes 
para ajudar o Estado a sair 
deste momento difícil”. 

De acordo com o regi-
mento do Senado, após 
a aprovação do requeri-
mento de urgência, são 
necessárias duas sessões 
ordinárias para que o 
projeto seja aprovado, 
ou seja, a análise ficará 
para depois do carnaval. 
Vale ressaltar que parte 
dos recursos arrecadados 
com o programa são des-
tinados a estados e muni-
cípios.

O governador Pedro Ta-
ques afirmou, em reunião 
com chefes de Poderes do 
Estado, não ter condições 
de quitar ainda este ano os 
repasses atrasados do duo-
décimo, recurso destinado 
pelo Poder Executivo para 
as despesas das institui-
ções públicas. Taques já se 
reuniu com os presidentes 
do TJ e da Assembleia Le-
gislativa.

Relatório do Tribunal 
de Contas aponta que a 
dívida do governo com 
os municípios cresceu 
68,62% nos últimos qua-
tro meses e chegou a R$ 
23 milhões neste mês em 
relação ao repasse para a 
Atenção Básica da Saúde. 
Levantamento prévio, 
apresentado em outu-
bro de 2016, dizia que a 
dívida era de R$ 13,8 mi-
lhões.

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, ne-
gou que o governo tenha a intenção de recriar 

a Contribuição Provisória sobre Movimentação 
Financeira (CPMF) como uma das medidas da 

reforma tributária. Segundo Meirelles, o gover-
no pretende chegar a um acordo com o Con-

gresso para aprovação da reforma tributária até 
o fim do ano. “No momento certo, vamos trazer 

um projeto conjunto do Executivo e do Legis-
lativo, que possa ser aprovado no Congresso 

Nacional e que possa, de fato, melhorar a tri-
butação no Brasil”, disse, após mencionar que 
o tema está sendo discutido em uma comissão 

especial na Câmara dos Deputados.

Meirelles nega que governo tenha intenção de recriar CPMF 

O acidente de trabalho, na visão do direito moderno, 
baseia-se na previsibilidade de um evento, assim 
a regra é que todo acidente laboral é previsível, a 
exceção a essa regra é de caso fortuito ou força maior. 

A lei da previdência social, lei 8.213 de 14 de julho 
de 1991, em seu artigo 19, traz um conceito do que 
seria acidente de trabalho, in verbis:

Art. 19.  Acidente do trabalho é o que ocorre pelo 
exercício do trabalho a serviço de empresa ou de 
empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho 
dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 
desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, 
permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho.

Outrossim, o artigo 20, parágrafo primeiro em suas 
respectivas alíneas da referida lei, disciplina que, 
não se considera doença causada por acidente de 
trabalho: a) a doença degenerativa; b) a inerente a 
grupo etário; c) a que não produza incapacidade lab-
orativa; d) a doença endêmica adquirida por segurado 
habitante de região em que ela se desenvolva, salvo 
comprovação de que é resultante de exposição ou 
contato direto determinado pela natureza do trabalho. 

O empregador é civilmente responsável pela segu-
rança daqueles que compõem a sua força de trabalho. 
Tal responsabilidade decorre do dever de zelo que o 
empregador possui face aos seus empregados, posto 
que a manutenção constante do ambiente do trabalho 
é obrigação inerente ao contrato de trabalho firmado 
entre os polos financeiro e profissional.

Porém, deve-se ter atenção uma vez que nem 
sempre a responsabilidade é somente do empregador, 
sendo preciso analisar qual será a responsabilidade 
aplicada a cada caso concreto.

A responsabilidade civil se divide em duas, sendo: 
objetiva e subjetiva, sendo que na responsabilidade 
objetiva o empregador responderá independente-
mente de culpa, cabendo a ele provar as excludentes 
da responsabilidade, como o caso fortuito ou força 
maior, ou ainda a culpa exclusiva da vítima. Já na 
responsabilidade subjetiva é necessário que seja 
comprovada a culpa do empregador para que haja o 
dever de indenizar.

A responsabilização objetiva parte do pressuposto 
de que, em uma sociedade de massas, as pessoas 
encontram-se sujeitas a lesões que não podem ser 
atribuídas à falha humana, e sim ao mau funciona-
mento dos modernos equipamentos utilizados pelo 
empresário para o desempenho de sua atividade, 
surgindo aí a necessidade de responsabilizar aquele 
que se aproveita dos lucros auferidos pela atividade, 
por não poderem ser atribuídas ao gênio humano e 
que, em si, pressupõem a existência de risco.

Por outro lado, pode-se dizer que a responsabilidade 
subjetiva se torna residual, vez que tantas são as 
hipóteses de responsabilidade que independem da 
culpa.

Juceli de F. Pletsch Vilela
Advogada

Pós Graduada em Direito e Processo do 
Trabalho

Pós Graduanda em Direito e Processo Civil 

Contas de energia mais caras 
As contas de luz vão ficar mais caras em todo o Brasil. 

Todo mundo vai ser obrigado a pagar uma indenização bi-
lionária que o governo deve às transmissoras de energia. Os 
cálculos são da Agência Nacional de Energia Elétrica. A con-
ta é comprida (R$ 62,2 bilhões) e a história também - come-
ça em 2012. Na época, o governo exigiu das distribuidoras 
mudanças nos contratos. Elas tiveram que aceitar renovar 
antecipadamente as concessões, mas seriam indenizadas 
para cobrir os gastos que tiveram com obras de moderniza-
ção das redes que fizeram até o ano de 2000. Uma medida 
provisória, assinada pela então presidente Dilma Rousseff, 
alterou o marco regulatório do setor elétrico, retirou encar-
gos da tarifa de energia. Isso permitiu, em 2013, a redução 
de cerca de 20% na conta de energia elétrica para os domi-
cílios e para a indústria. Mas, em 2015, o governo percebeu 
que não tinha dinheiro para manter os subsídios à tarifa. 
Então veio o tarifaço, com um aumento de mais de 50% na 
conta de luz. Agora, com a decisão da Aneel, nós teremos 
oito anos para pagar essa indenização. 


